
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.718 - MS (2013/0417763-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 

PADRONIZADOS PCG BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERLEY SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : FABRÍCIO FRANCO MARQUES 
  JOÃO AUGUSTO FRANCO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. PARÂMETROS DESTA CORTE. 
PRECEDENTES.
1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 12.440,00 (doze mil quatrocentos e quarenta reais).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.718 - MS (2013/0417763-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

NÃO PADRONIZADOS PCG BRASIL MULTICARTEIRA contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: o valor fixado por danos 

morais não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental (fls. 150/164 e-STJ), 

alegando, em síntese, que 

"(...) a quantia indenizatória fixada no presente caso revela-se extremamente 
exagerada, atribuindo ao Recorrido um enriquecimento sem causa, situação 
expressamente vedada pela legislação civil, autorizando essa casa a intervir no 
feito para adequar/minorar a quantia indenizatória.
A divergência jurisprudencial está no fato de que o v. acórdão recorrido fixou 
indenização no valor de R$ 12.440,00 (doze mil e quatrocentos e quarenta reais), 
enquanto que o STJ tem fixado, conforme o acórdão paradigma utilizado, em 
casos análogos, o valor de R$ 8.000,00 à R$ 10.000,00".

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.718 - MS (2013/0417763-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 12.440,00 (doze mil quatrocentos e 
quarenta reais).
Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. EMPRÉSTIMO FRAUDULENTO. TERCEIRO. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. 
1. 'A inscrição indevida do nome da autora em cadastro negativo de crédito, a par 
de dispensar a prova objetiva do dano moral, que se presume, é geradora de 
responsabilidade civil para a instituição bancária, desinfluente a circunstância de 
que a abertura de conta se deu com base em documentos furtados e para tanto 
utilizados por terceiro.' (REsp 659.760/MG, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 29/05/2006 p. 252)
2. A quantia fixada não se revela excessiva, considerando-se os parâmetros 
adotados por este Tribunal Superior, que preleciona ser razoável a condenação 
em valor equivalente a até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização 
decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. Precedentes.
3. Recurso a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 18.444/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 4/10/2011, DJe 7/10/2011).
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. CONTRATAÇÃO DE FINANCIAMENTO POR TERCEIRO 
IMPOSTOR EM NOME DO AUTOR. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REVISÃO DO VALOR. 
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 
morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 
estabelecido na instância ordinária atendendo às circunstâncias de fato da causa, 
de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 1.352.427/SP, Rel. 
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Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 
30/8/2011 – indenização mantida em cinquenta salários mínimos).
'RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO FIRMADO POR TERCEIRO, COM USO DE DOCUMENTAÇÃO 
FURTADA DO AUTOR. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ (CPC, ART. 17, VII). AFASTAMENTO. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO.
(...)
5. O valor arbitrado a título de reparação por danos morais está sujeito ao 
controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que ínfimo ou exagerado, o que 
ocorre no presente caso, em que fixado em 300 (trezentos) salários mínimos.
6. Quantia reduzida para 50 (cinqüenta) salários mínimos, corrigidos a partir 
desta data, em atenção às peculiaridades do caso em concreto e ao primado da 
razoabilidade.
7. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO' (REsp 
983.597/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, 
julgado em 7/12/2010, DJe 6/9/2011).
'PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. EXTRAVIO DE 
TALONÁRIOS DE CHEQUES. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. 
INSCRIÇÃO DO NOME DO CORRENTISTA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. LEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL 
PRESUMIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
FIXADO EM 50 (CINQÜENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. PRECEDENTES.
1. instituição financeira deve ser responsabilizada pelos danos morais quando 
ocorre extravio de talonário de cheques, com posterior utilização por terceiros, 
devolução e inclusão do nome do correntista em cadastro de inadimplentes, pois 
tal fato caracteriza defeito na prestação do serviço.
2.  Em tais casos, o dano é presumido e decorre do próprio fato e da experiência 
comum, sendo desnecessária sua comprovação.
2. Excepcionalmente, pela via do recurso especial, pode ser  modificado o 
quantum da indenização por danos morais, desde que o valor tenha sido fixado 
de forma abusiva ou irrisória, circunstâncias inexistentes na espécie.
3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que, em casos de 
indenização por danos morais, decorrente de inscrição indevida em cadastros de 
proteção ao crédito, é razoável a condenação em até 50 (cinquenta) salários 
mínimos.
4. Observa-se que os valores fixados pelo Tribunal de origem encontram-se em 
consonância com os critérios de moderação e razoabilidade que informam os 
parâmetros avaliadores adotados por esta Corte, descabendo qualquer reforma 
no v. acórdão recorrido. Tal circunstância atrai, à hipótese dos autos, a incidência 
da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 1.295.732/SP, Rel. 
Desembargador Convocado VASCO DELLA GIUSTINA, Terceira Turma, julgado 
em 2/9/2010, DJe 13/9/2010).
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso especial" (fls. 
145/147 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 
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os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0417763-3 AREsp 454.718 / MS

Números Origem:  0800179-48.2011.8.12.0019/50001  0800179482011812001950001  8001794820118120019

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS PCG BRASIL MULTICARTEIRA

ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERLEY SILVA MACHADO
ADVOGADOS : JOÃO AUGUSTO FRANCO E OUTRO(S)

FABRÍCIO FRANCO MARQUES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS PCG BRASIL MULTICARTEIRA

ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERLEY SILVA MACHADO
ADVOGADOS : JOÃO AUGUSTO FRANCO E OUTRO(S)

FABRÍCIO FRANCO MARQUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Documento: 1321420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2014 Página  6 de 4


